COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 918, DE 2023  

AUTOR: Deputado Carlos Cezar 

OBJETO: Classifica como de Interesse Turístico o Município de Cotia.

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei Complementar n° 1.261, de 29 de abril de 2015, a qual estabelece condições e requisitos para a classificação de Estâncias e de Municípios de Interesse Turístico, solicitamos (nos termos do artigo 5°, inciso II, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, da citada lei) ao autor da propositura que oficie à Prefeitura do Município em questão, para que nos seja remetida, com a urgência que o caso requer, a documentação abaixo discriminada, a fim de que esta Comissão possa exarar seu parecer:

1) Estudo da demanda turística existente no ano anterior, realizado pela Prefeitura em convênio com órgão público estadual, federal, instituição de ensino superior ou entidade especializada. (o documento deve estar subscrito pelo Prefeito e por um representante do órgão público ou entidade especializada).

2) Inventários, subscritos pelo Prefeito, apontando:

a)os atrativos turísticos de uso público e de caráter permanente do Município (naturais, culturais e artificiais) que identifiquem a sua vocação voltada para algum ou alguns dos segmentos relacionados no Anexo I da lei supracitada, com suas respectivas localizações e vias de acesso;

b) os equipamentos e serviços turísticos (meios de hospedagem no local, serviços de alimentação e serviço de informação turística); anexar fotos interna e externa dos espaços;

3)  Cópia do Plano Diretor Municipal de Turismo (aprovado e revisado a cada 3 anos);

4) Cópia das atas das 6 últimas reuniões do Conselho Municipal de Turismo, acompanhadas das suas respectivas listas de presença, devidamente registradas em cartório.
Obs. Há no projeto cópias de atas de reuniões do Conselho realizadas entre os anos de 2019 e início de 2021, que não atendem o requisito legal expresso da atualidade dos documentos. 
Ressaltamos que é de suma importância que toda documentação apresentada esteja legível, de maneira a permitir que tanto esta Comissão quanto a Secretaria de Turismo e Viagens possam fazer as análises pertinentes. 
Sala das Comissões,

DEPUTADA MARTA COSTA
Relatora
